Ata da Assembléia Geral Extraordinária dos Encarregados de Turma de Capatazia, convocada para o dia dezenove de dezembro do ano de dois mil e onze, às nove horas, na sede social do SINDAPORT.


Aos dezenove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, na sede social do SINDAPORT, situada a Rua Julio Conceição, número noventa e um, em segunda convocação com a presença de ...... (....) Encarregados de Turma de Capatazia, realizou-se uma Assembléia Geral Extraordinária da categoria, para de acordo com o Edital de Convocação publicado no jornal A Tribuna de 09/11/2010, deliberar a seguinte Ordem do Dia: 1) Tomar conhecimento, discutir e deliberar sobre pauta de reivindicação a ser encaminhada ao SOPESP – Sindicato dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo, relativa a data base de 01/03/2012; 2) Autorizar a diretoria do Sindicato a negociar a convenção coletiva e/ou acordo coletivo de trabalho com as empresas operadoras portuárias e instaurar dissídio coletivo se for o caso. Precisamente as nove horas (9:00 hs.), o Presidente da Entidade, Sr. EVERANDY CIRINO DOS SANTOS, iniciando a Assembléia, convida para secretariar os trabalhos o Secretário Geral, Sr. VALDIR PFEIFER DA SILVA JR., e para compor a mesa, os diretores JOÃO DE ANDRADE MARQUES, LUIZ ROBERTO GOMES e o advogado da Entidade Dr. ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE.  Aberto os trabalhos, o Presidente Sr. Everandy Cirino dos Santos solicita ao Sr. Secretario Geral, Valdir Pfeifer da Silva Junior, que faça a leitura do Edital de Convocação e a seguir a pauta de reivindicação. Após a leitura foi aberta a palavra ao plenário sendo prestados alguns esclarecimentos. Não havendo mais nenhuma dúvida sobre a matéria, foi colocada em votação a pauta de reivindicação da categoria a ser enviada ao SOPESP, sendo aprovada por unanimidade dos presentes a seguinte pauta: PAUTA DE REIVINDICAÇÃO - DATA BASE DE 2012 –SINDAPORT - CAPÍTULO I – DA ABRANGÊNCIA E VIGÊNCIA - CLÁUSULA 01 - ABRANGÊNCIA E REPRESENTATIVIDADE -A presente norma Coletiva de Trabalho aplica-se aos trabalhadores que executam os serviços especificados no ANEXO II representados pelo SINDAPORT, abrangendo ENCARREGADOS DE TURMA DE CAPATAZIA que atuam na atividade portuária na conformidade da Lei nº 8.630/93, e os OPERADORES PORTUÁRIOS representados pelo SOPESP que atuam na área portuária. Parágrafo Primeiro- As partes são os legítimos e únicos representantes das categorias econômica e profissional, respectivamente, neste Instrumento normativo Coletivo, por cujo fiel e integral cumprimento solidariamente respondem.Parágrafo Segundo- Compete às partes, estabelecer as normas para transferência dos trabalhadores portuários avulsos, do cadastro para registro, nos termos do Artigo 28 da Lei nº 8.630/93, ficando desde já estabelecido que o contingente é de 95 (noventa e cinco) profissionais registrados, determinado pelo Conselho de Supervisão do OGMO. Parágrafo Terceiro- Fica estabelecido o quantitativo de 78 (setenta e oito) Encarregados de Turma de Capatazia, que eventuais vagas serão preenchidas, com a prévia consulta ao Sindaport, quando o déficit atingir 10% (dez por cento) da categoria. CLÁUSULA 02 – VIGÊNCIA -A presente norma coletiva de trabalho tem vigência de um ano, a partir de 01 de março de 2012 prevalecendo a eficácia das normas até que seja alterada por outro instrumento normativo.CAPÍTULO II – DA DIÁRIA - CLÁUSULA 03 - DA DIÁRIA - Fica assegurado aos Encarregados de Turma de Capatazia diária para o regime de 6 (seis) horas a importância de R$ 72,29 (setenta e dois reais e vinte e nove centavos) que deverá ser acrescida da variação do INPC apurado no período de março/2011 a fevereiro/2012 mais 5% de produtividade e aumento real. CAPÍTULO III – DA REMUNERAÇÃO - CLÁUSULA 04 - AUMENTO SALARIAL - Será concedido aos Encarregados de Turma de Capatazia reajuste salarial pela variação do INPC apurado no período de março/2011 a fevereiro/2012 aplicável sobre os salários de fevereiro de 2012. Parágrafo único - Será concedido a título produtividade e de aumento real  o índice de 5% (cinco por cento), sobre os salários reajustados a todos os Encarregados de Turma de Capatazia. CLÁUSULA 05 – SALÁRIO PRODUÇÃO - A remuneração dos trabalhadores será efetuada por taxas de produção na forma das tabelas que compõem o parágrafo primeiro. Quando o montante da taxa de produção não atingir o valor do dobro do salário dia constante na mesma tabela, será garantido aos Encarregados de Turma de Capatazia, o valor do salário dia acrescido da  produção verificada. Diária e Remuneração por produção(tonelagem) constantes das tabelas abaixo deverão ser corrigidas pela variação do INPC apurado no período de março/2011 a fevereiro/2012 e acrescidas de  mais 5% de produtividade e aumento real. 
TABELA 1 - COMPOSIÇÃO DE TERMOS E TAXAS REMUNERATÓRIAS TRABALHADORES ADMINISTRATIVOS DE CAPATAZIA

OPERAÇÕES DE COSTADO
	SALÁRIO – DIA – (jornada 6 horas)
	R$ 72,50

	
	CARGA  GERAL
	

	  FAINA
	Taxa de Produção -                    R$     

	PERÍODO
	01/03/2011
	01/03/2012+ INPC+5%

	1. Sacaria solta - operação tradicional com caminhões 

no costado
	0,9328241 por tonelada
	

	2. Carga geral solta – diversos
	0,9017288 por tonelada


	

	3. Carga geral solta frigorificada - tambores de suco
	0,9017288 por tonelada
	

	4. Carga geral unitizada
	0,7773524 por tonelada
	

	5. Carga geral unitizada frigorificada
	0,9017288 por tonelada
	

	6. Conteiner cheio com recurso de bordo
	6,5297653 por tonelada
	

	7. Conteiner cheio com recurso de terra-porteiner**
	3,1094118 por tonelada
	

	8. Conteiner vazio com recurso de bordo
	3,2648815 por tonelada
	

	9. Conteiner vazio com recurso de terra-porteiner **
	1,5547048 por tonelada
	


* Com ou sem colocação/retirada de castanhas.
** Para os casos de haver conteiners com excesso ou fora do padrão, que necessitem da utilização de cabos para içamento por spreader, será requisitado um trabalhador adicional por equipe de capatazia destas fainas engajadas no navio.

GRANEL

	10. Granel sólido - sugador – quando carregado/descarregado de/para vagões ou caminhões no costado
	0,0901720 por tonelada
	

	11. Granel sólido - aparelhos mecânicos - grabs - quando carregado/descarregado de/para vagões ou caminhões no costado
	0,1865648 por tonelada
	

	12. Granel sólido direto pela esteira – quando o operador portuário fizer reaproveitamento e/ou rechego no costado
	0,0932813 por tonelada
	

	13. Embarque de sacaria por shiploader - alimentação manual da esteira *
	0,7003731 por tonelada


	

	14. Embarque de sacaria por shiploader – alimentação semiautomatizada da esteira(despaletizador)*
	0,4664109 por tonelada


	


CARGAS  ESPECIAIS

	15. Produtos siderúrgicos
	0,5285992 por tonelada
	

	16. Frados de celulose em navios especializados
	0,1865648 por tonelada
	

	17.Fardos de celulose e assemelhados – operação convencional com "gatos "
	0,1865648 por tonelada
	

	18. Bobinas de papel em navios especializados - sistema a vácuo
	0,2415074 por tonelada
	


TABELA 2

COMPOSIÇÃO DE TERMOS E TAXAS REMUNERATÓRIAS

TRABALHADORES ADMINISTRATIVOS DE CAPATAZIA

OPERAÇÕES DE RETAGUARDA
	SALÁRIO – DIA (jornada 6 horas)
	R$ 72,50 

	FAINA
	Taxa de Produção - R$

	PERÍODO
	01/03/2011
	2012

	1. Sacaria solta
	0,4664109 por tonelada
	

	2. Carga geral solta – diversos
	0,4508643 por tonelada
	

	3. Carga geral unitilizada – diversos
	0,3886761 por tonelada
	

	4. Conteiner cheio
	2,4105498 por tonelada
	

	5. Conteiner vazio
	1,2048209 por tonelada
	

	6. Granel
	0,0932813 por tonelada
	


* Sendo a taxa remuneratória das operações de retaguarda correspondente a 50% da respectiva taxa de costado e adotando para as fainas de contêineres o mesmo critério dos operadores de equipamentos. 
Parágrafo Primeiro - Se houver remuneração por produção, haverá pagamento a título de “horas paradas” que venham a ocorrer no período. Parágrafo Segundo - A remuneração estabelecida no “caput”, não isenta pagamento de “horas paradas” que venham a ocorrer no período. CLÁUSULA  06 - DO COMANDO DE MAIS DE UM TERNO DE FORMA SIMULTÂNEA -  Quando mais de 01 (um) Terno (equipe) estiver operando sob o comando de um mesmo Encarregado de Turma de Capatazia, a remuneração deste será efetuada na forma do “caput”, pelo trabalho do terno de maior ganho, acrescido de 50% do trabalho do outro terno. CLÁUSULA 07 - DAS TAXAS E SALÁRIO-DIA - As taxas para pagamento da remuneração por produção, e o salário dia contemplam o salário ordinário do trabalhador avulso. CLÁUSULA 08 - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO - O Repouso Semanal Remunerado, será calculado em 18,18% (dezoito inteiros e dezoito centésimos por cento) sobre a remuneração percebida. CLÁUSULA 09 - 
NOVOS EQUIPAMENTOS - As taxas remuneratórias são aplicáveis aos serviços prestados com os equipamentos atuais existentes, sendo que na eventualidade de serem implantado novos equipamentos cujas características venham a concorrer para o aumento da produtividade dos serviços, serão previamente criados novos códigos estabelecendo através de negociação taxas e equipes específicas, condizentes com a nova realidade. CLÁUSULA 10 - ADICIONAL DE RISCO - Os Operadores Portuários representados neste instrumento pelo Sopesp, concederão aos Encarregados de Turma de Capatazia 40% (quarenta por cento) de Adicional de Risco, na verificação de insalubridade, periculosidade ou outros riscos porventura existentes.CLÁUSULA 11 - ADICIONAL NOTURNO- Pagamento de 50% (cinqüenta por cento) de adicional noturno para o trabalho prestado entre 19h00 e 7h00 horas, sobre o valor da remuneração, sendo a hora noturna de 60 (sessenta) minutos. CLÁUSULA 12 - PARTICIPAÇÂO EM LUCROS E RESULTADOS - Os trabalhadores avulsos fazem jus a duas remunerações médias mensais apuradas no ano de 2011 a título de participação em resultados a ser paga em duas parcelas uma em  30/04/2012 e outra em 30/10/2012. Parágrafo primeiro – O pagamento será efetuado pelo OGMO-Santos. Parágrafo segundo – O OGMO-Santos, para o pagamento da participação nos resultados, fará arrecadação de 2/12 de toda remuneração paga ao trabalhador, depositando os valores em conta bancária específica. CAPÍTULO IV – DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS - CLÁUSULA 13 - VALE TRANSPORTE - Os Operadores Portuários representados neste instrumento pelo Sopesp, concederão aos Encarregados de Turma de Capatazia Vale-Transporte, para dois percursos (ida e volta) por período trabalhado, sendo que para a escala de serviço para ingresso a 1 (uma) hora, será concedido vale transporte para quatro percursos (2 de ida e 2 de volta), mantendo-se o que vem sendo praticado. Parágrafo único – fica assegurado o direito ao vale transporte na hipótese do trabalhador comparecer ao local de escala e não obtiver engajamento por falta de oferta de trabalho. CLÁUSULA 14 -
TICKET REFEIÇÃO - Os Operadores Portuários representados neste instrumento pelo Sopesp, concederão aos Encarregados de Turma de Capatazia Ticket Refeição, por diária, no valor de R$ 17,00 (dezessete reais). CLÁUSULA 15 -
PLANO DE SAÚDE E ODONTOLÓGICO - Será oferecido aos trabalhadores portuários avulsos representados profissionalmente pelos Sindicatos signatários, um plano de saúde, a critério dos Operadores Portuários e extensivo a seus dependentes (Art.16 da LEI 8213/91), permitindo ao trabalhador alterar o tipo de plano de assistência para um plano superior, mediante desconto da diferença em folha de pagamento. § 1° - O valor pago pelo operador portuário, a titulo de Plano de Saúde, não tem caráter salarial, não integrando a remuneração do trabalhador portuário avulso para nenhum efeito legal. § 2° - A importância despendida com plano de saúde é dedutível do imposto de renda, na forma da legislação aplicável, tanto da pessoa jurídica quanto da pessoa física. CLÁUSULA 16 – SEGURO - Os Operadores Portuários farão Seguro de Vida em grupo, a partir de 01/03/2009, em favor dos trabalhadores portuários avulsos, que estejam ativos no banco de dados do OGMO/Santos e mantenham freqüência nas escalações para o serviço requisitado, tendo como beneficiários aqueles legalmente reconhecidos pelo INSS, garantindo uma indenização mínima de 25 (vinte e cinco) vezes a remuneração, em caso de morte natural, acidentária e invalidez. CLÁUSULA 17 -COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO DOENÇA- Os Operadores Portuários representados neste instrumento pelo Sopesp, concederão aos Encarregados de Turma de Capatazia  afastados do serviço por motivo de saúde (doença ou acidente) a complementação do Auxílio Previdenciário, a fim de garantir a mesma remuneração que receberia em atividade, durante o prazo de noventa (90) dias. CLÁUSULA 18 -
DIRIGENTES SINDICAIS EM LICENÇA REMUNERADA - Os Encarregados de Turma de Capatazia que estiverem no exercício da função de Diretor eleito do Sindicato, terão a partir da assinatura da vigência da norma coletiva sua remuneração calculada e paga pelas Operadoras Portuárias com base de 1,50 (uma vez e meia) o valor do seu pagamento, para exercerem a atividade de fiscalização para prevenir, bem como zelar pelo bom desenvolvimento dos serviços. CAPÍTULO V -
DOS SERVIÇOS - CLÁUSULA 19 - TIPOS DE SERVIÇOS - São tarefas executadas por trabalhadores avulsos – Encarregados de Turma de Capatazia representados pelo SINDAPORT, as descritas na “RELAÇÃO DE TIPOS DE SERVIÇOS” (ANEXO II), que fica fazendo parte integrante deste Instrumento. CLÁUSULA 20 - SERVIÇOS POR TERCEIROS - O Operador Portuário é vedado contratar outro Operador Portuário para a realização do serviço portuário.CAPÍTULO VI- 
DA REQUISIÇÃO - CLÁUSULA 21 -
REQUISIÇÃO- Os Operadores Portuários requisitarão os trabalhadores avulsos – Encarregados de Turma de Capatazia, para execução dos serviços previstos no Anexo II, obedecendo ao artigo 5º da Lei nº 9.719 de 27 de novembro de 1998, publicada no Diário Oficial da União de 30 de novembro de 1998, e a Lei nº 8.630/93 de 25 de fevereiro de 1993. CLÁUSULA 22 - REQUISIÇÃO DE ENCARREGADOS  DE TURMA DE CAPATAZIA - Os serviços que comportam a utilização de trabalhadores avulsos – Encarregados de Turma de Capatazia, representados pelo SINDAPORT, serão requisitados pelo Operador Portuário obrigatoriamente junto ao Órgão de Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário do Porto Organizado de Santos – OGMO/Santos, a quem caberá efetuar as escalações solicitadas. Parágrafo único -Para as requisições de serviços de 2ª feira à sábado, os cortes poderão ser feitos até às 18:00 horas, para os serviços a serem iniciados às 19:00 horas e 01:00 hora; até às 6:30 horas para os serviços a serem iniciados às 7:00 horas, e até às 12:30 horas para os que forem requisitados no mesmo dia e que se iniciariam às 13:00 horas. Aos domingos, para os serviços a serem iniciados às 07:00 horas, 13:00 horas, 19:00 horas e 01:00 horas, o corte das requisições de serviços poderão ser feitos às 18:00 horas de sábado. Nos feriados, para os serviços das 07:00 horas, 13:00 horas, 19:00 horas e 01:00 hora, os cortes das requisições de serviços poderão ser feitos até às 18:00 horas do dia útil anterior. CAPÍTULO VII – ESCALAÇÃO - CLÁUSULA 23 – ESCALAÇÃO- A escalação do trabalhador portuário avulso, em sistema de rodízio, será feito pelo Órgão de Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário do Porto Organizado de Santos – OGMO/Santos, de acordo com a Lei nº 9.719 de 27 de novembro de 1998, publicada no Diário Oficial da União em 30 de novembro de 1998, com base nas regras de escalação firmadas entre o SOPESP e o SINDAPORT, de acordo com o Anexo III, que faz parte da presente norma coletiva. CLÁUSULA 24 - QUANTITATIVOS
DE ESCALAÇÃO - Os quantitativos de escalação dos Encarregados de Turma de Capatazia serão os constantes do Anexo I, que faz parte da presente norma coletiva. CLÁUSULA 25 - INTERVALO ENTRE JORNADAS DE TRABALHO-  O trabalhador portuário avulso será escalado com observância do intervalo para descanso obrigatório de 11 (onze) horas entre duas jornadas de trabalho, independentemente das funções exercidas, como determina o artigo 8º da Lei 9719/98, sendo que as excepcionalidades autorizadas nesse dispositivo, e constate de convenção coletiva anterior, são as seguintes:
I- Falta de trabalhadores habilitados para a função requisitada, caso em que se dará preferência àqueles trabalhadores que cumpriram pelo menos 6 (seis) de descanso;

II- Mudança de berço ou deslocamento do navio;

III- Paralisação da operação para que se efetuem serviços correlatos, ou reparos de  equipamentos;

IV- Dificuldades dos meios de transporte da carga para o costado do navio;

V- Operações ao largo, em face de demora do percurso entre o porto e o navio fundeado;

VI- Ocorrência de atos da natureza que interrompam a operação do navio;

VII- Ocorrência de atos da natureza que dificultem, retardem, ou suspendam a atracação do navio;

VIII- Falta de carga que motive a paralisação da operação;

IX- Paralisação para limpeza na área portuária, nos porões do navio ou em outro local de serviço;

X- Retardamento ou paralisação da operação em razão de serviços de vistorias Federais, ISPS CODE e ou de quaisquer outras Autoridades;

XI- Cancelamento do serviço após a escalação do trabalhador;

XII- Dispensa do trabalhador em um período sem o cumprimento integral da jornada de trabalho.

 

CLÁUSULA 26 - GARANTIA SALARIAL DIÁRIA OU MENSAL -  Ao trabalhador portuário avulso que se colocar à disposição para o trabalho e não obtiver engajamentos, por motivos alheios à sua vontade, será assegurada a percepção de uma renda mínima diária, caso não obtenha, no mês, remuneração equivalente à média mensal do ano anterior.§ 1 ° - A remuneração média mensal deverá ser calculada por categoria de trabalhador avulso, dividindo-se o montante de mão-de-​obra da atividade pago no ano anterior pelo número de ofertas de trabalho daquele período. 

I - Considera-se renda mínima diária o valor da média de remuneração mensal da atividade no ano anterior dividido por 30.

II​ - O trabalhador portuário avulso só fará jus à renda mínima diária se no mês não obtiver a remuneração mensal média estipulada no caput.

III - O trabalhador portuário avulso receberá mensalmente tantas diárias quantas bastem para atingir a remuneração média mensal prevista no caput, limitado aos dias em que se colocar à disposição para o trabalho e não obtiver engajamento.

IV - O pagamento a que fizer jus o trabalhador portuário a título de renda mínima deverá ser efetuado, no máximo, até o quinto dia útil do mês subseqüente àquele em que sua remuneração for inferior à média mensal.

§ 2° - Para garantir o pagamento da renda mínima aos trabalhadores portuários avulsos, os requisitantes dessa mão-de-obra deverão destinar ao órgão de gestão de mão-de-obra os recursos financeiros necessários. 

CLÁUSULA 27- ESCALAÇÃO ELETRÔNICA DOS TRABALHADORES - As partes se obrigam a estabelecer no prazo de 90 (Noventa) dias regras e estruturação junto ao OGMO/Santos, para a implementação da escalação informatizada dos trabalhadores portuários avulsos objetivando a definição dos assuntos abaixo relacionados:

a)antecipação do horário de apresentação do trabalhador para o engajamento;

b) requisição de equipes de trabalho, conforme convenção ou acordo;

c) visualização do serviço para escolha do trabalhador, antes do engajamento

d) engajamentos fora dos horários de escalação;

e) transporte;

f) Alojamento.

Parágrafo Único – durante o período de negociação de 90 (noventa dias) compreendido entre 01/03/2012 e 31006/2012, podendo ser prorrogado até conclusão das negociações, serão mantidas as atuais regras de escalação dos trabalhadores portuários avulsos, respeitadas as respectivas atividades. CLÁUSULA 28- MULTIFUNCIONALIDADE- Os Operadores Portuários e os Sindicatos signatários se obrigam a estabelecer regras para a implementação da MULTIFUNCIONALIDADE junto ao OGMO/Santos, conforme prevê o artigo 57, § 1º e 2º da lei 8630/93 de 25 de fevereiro de 1993, em conformidade Lei 9719/98, Decreto 1886/96 e as diretrizes estabelecidas pela Convenção nº 137 e Recomendação 145 da Organização Internacional do Trabalho. As Regras definidas farão parte das Convenções Coletivas de Trabalho ou Acordos Coletivos de Trabalho, podendo ser anexadas ou através de Termo Aditivo. Definidas as normas de regulamentação da multifuncionalidade, estas deverão abranger os atuais trabalhadores portuários avulsos, registrados no banco de dados do OGMO/Santos, os quais terão preferência na participação dos programas de aprimoramento de formação profissional, assim como a devida habilitação, conforme preceitua o artigo 19, inciso II, da lei 8630/93, para o desempenho das atividades previstas no artigo 57, § 3º e incisos da lei retromencionada.  CAPÍTULO VIII - DA JORNADA DE TRABALHO - CLÁUSULA 29-
HORÁRIOS DE TRABALHO - Respeitando o horário de funcionamento do porto, bem como as jornadas de trabalho no cais de uso público, de competência da Administração do Porto e homologado pelo Conselho de Autoridade Portuária – CAP, o trabalho será executado em a até 04 (quatro) turnos de 06 (seis) horas ininterruptas cada, a critério do Operador Portuário, desenvolvidos das 06 às 13 horas, das 13 às 19 horas, das 19 à 01 hora e da 01 às 07 horas. Parágrafo Primeiro- Considera-se “dia portuário” o de começo às 07 horas de um dia calendário, terminando às 07 horas do dia seguinte. Parágrafo Segundo - Para realização de serviços considerados de “retaguarda” (retroárea), o Operador Portuário celebrará, com o SINDAPORT, instrumento normativo específico estabelecendo jornada de trabalho diferenciada para o trabalhador portuário avulso – Encarregado de Turma de Capatazia, visando melhor atendimento aos interesses e necessidades das operações conexas da capatazia. CLÁUSULA 30-
JORNADA NOTURNA- Para os devidos efeitos legais e remuneratórios, o período de serviço noturno será das 19 horas de um dia às 07 horas do dia seguinte. Parágrafo Primeiro - A hora de trabalho noturno é de 60 (sessenta) minutos cada. CLÁUSULA 31 -
 MAJORAÇÕES DE PERÍODOS - Os períodos noturnos (das 19 às 7 horas), sábado, domingos e feriados, serão majorados da seguinte forma: Parágrafo Primeiro - Os serviços realizados durante o período noturno de SEGUNDA À SEXTA-FEIRA serão acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) no salário – dia e taxas remuneratórias das fainas. Parágrafo Segundo - Os serviços realizados nos DOMINGOS e FERIADOS nos períodos diurnos serão acrescidos de 100% (cem por cento) no salário dia e taxas remuneratórias das fainas. Parágrafo Terceiro - Os serviços realizados nos SÁBADOS nos períodos noturnos, a partir das 19 horas, serão acrescidos de 100% (cem por cento) no salário dia e taxas remuneratórias das fainas. Parágrafo Quarto- Os serviços realizados nos DOMINGOS e FERIADOS nos períodos noturnos serão acrescidos de 100% (cem por cento) mais 50% (cinqüenta por cento) no salário – dia e taxas remuneratórias das fainas. CAPÍTULO IX 
- CPATP - CLÁUSULA 32-
CPATP- Os Operadores Portuários representados neste instrumento pelo Sopesp, visando estimular as atividades protecionistas, concederão ao Encarregado de Turma de Capatazia, que seja representante efetivo da Comissão de Prevenção de Acidentes  do Trabalhador Portuário- CPATP, a dispensa da prestação de seu trabalho para participar de atividades daquela comissão, sem prejuízo da remuneração que fica assegurada em 1,50 (uma e meio) cota, além do seu salário-básico ordinário, a fim de que, nesse dia, se dedique especificamente no âmbito da empresa, às atividades relacionadas com a segurança do trabalho.CAPÍTULO XII – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO- CLÁUSULAS RELATIVAS AOS TRABALHADORES COM VÍNCULO DE EMPREGO. CLÁUSULA 33- VÍNCULO DE EMPREGO- A contratação de trabalhador portuário de capatazia na atividade de encarregado de turma de capatazia, com vínculo empregatício à prazo indeterminado, será feita exclusivamente dentre os trabalhadores registrados, e na falta destes será feita dentre os cadastrados no OGMO – ÓRGÃO GESTOR DA MÃO DE OBRA – Santos, com a notificação pessoal do trabalhador para manifestação quanto ao interesse no vínculo empregatício. CLÁUSULA 34 – PISO SALARIAL- Fica estipulado o piso salário de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) para jornada de trabalho de seis horas diárias. Parágrafo Único - Além do piso salarial acima estipulado para jornada diária de seis horas os trabalhadores farão jus a produtividade de 50% do valor descrito no anexo  II. CLÁUSULA 35 – MAJORAÇÕES-Nos sábados, os períodos da 19 às 7 horas serão majorados com 100% (cem por cento); os domingos e feriados serão majorados com 100% (cem por cento); aos domingos e feriados, nos período das 19 às 7 horas serão majorados com 100% (cem por cento) + 50% (cinqüenta por cento), percentuais estes que incidirão também nas tabelas anexas II.CLÁUSULA 36 - REAJUSTE DE SALÁRIOS- Aos trabalhadores portuários com vínculo empregatício a prazo indeterminado, que percebam salários superiores ao piso será concedido a partir de 01/03/2012 o reajuste do índice do INPC-IBGE sobre os salários vigentes a data base de 28/02/2012, a título de recomposição do poder aquisitivo mais 5% (cinco por cento) a título de aumento real, reposição de perdas salariais e produtividade.CLÁUSULA 37 - VALE REFEIÇÃO TRABALHADOR VINCULADO- Os Operadores Portuários concederão aos seus empregados vinculados a prazo indeterminado, 30 (trinta) vales-refeição por mês, correspondente ao valor facial de R$ 17,00 (dezessete reais). CLÁUSULA 38 -  CESTA BÁSICA- Fornecimento de 01 (uma) cesta básica mensal de vinte e cinco quilos. CLÁUSULA 39 – ACIDENTE DO TRABALHO-Estabilidade ao empregado vitimado por acidente do trabalho, por prazo igual ao afastamento, até 60 dias após a alta e sem prejuízo das garantias legais previstas no art. 118 da Lei n.º 8.213/91. (Precedente 14 do TRT/SP). PARÁGRAFO ÚNICO - Será garantida aos empregados acidentados no trabalho, a permanência na empresa em função compatível com seu estado físico, sem prejuízo na remuneração antes percebida, desde que, após o acidente, apresentem cumulativamente, redução da capacidade laboral atestada pelo órgão oficial e que tenham se tornado incapazes de exercer a função que anteriormente exerciam, obrigados, porém, os trabalhadores nessa situação a participar de processo de readaptação e reabilitação profissional: quando adquiridos, cessa a garantia com as garantias asseguradas na Lei n.º 8.213/91, art. 118. CLÁUSULA 40 - CÓPIA GUIAS DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL- Relação nominal de empregados: as empresas encaminharão à entidade profissional cópia das Guias de Contribuição Sindical e Assistencial, com a relação nominal dos respectivos salários, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o desconto, conforme precedente TST nº 41. CLÁUSULA 41 - DISPENSA DE EMPREGADOS  - O empregado dispensado será informado, por escrito, dos motivos da dispensa, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada. CLÁUSULA 42 -  REMUNERAÇÃO POR PRODUÇÃO - Quando o serviço for contratado por produção, a remuneração não poderá ser inferior à diária correspondente ao salário normativo. CLÁUSULA 43 – LICENÇA ESTUDANTE- Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao empregado estudante, desde que avisado ao patrão com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e mediante comprovação. CLÁUSULA 44 – DESCONTO ASSISTENCIAL- Desconto assistencial de 5% dos empregados, associados ou não, de uma só vez e quando do primeiro pagamento dos salários já reajustados, em favor da entidade de trabalhadores, importância essa a ser recolhida em conta vinculada sem limite à Caixa Econômica Federal.CLÁUSULA 45 - GARANTIA DE EMPREGO -  APOSENTADORIA - Garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 3 (três) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia. CLÁUSULA 46 – ACESSO DIRIGENTE SINDICAL-  Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados a alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva. CLÁUSULA 47 – COMPROVANTE DE PAGAMENTO- O pagamento de salário será feito mediante recibo, fornecendo-se ao empregado, com a identificação da empresa, e do qual constarão a remuneração, com a discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados ou o total da produção, as horas extras e os descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social, e o valor correspondente ao FGTS.CLÁUSULA 48 – RETENÇÃO CTPS - Será devida ao empregado a indenização correspondente a 1 (um) dia de salário, por dia de atraso, pela retenção de sua carteira profissional após o prazo de 48 (quarenta e oito) horas.CLÁUSULA 49 – INÍCIO DAS FÉRIAS-   O início das férias, coletivas ou individuais, não poderá coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso semanal.CLÁUSULA 50 – UNIFORMES- Determina-se o fornecimento gratuito de uniformes, desde que exigido seu uso pelo empregador.CLÁUSULA 51 – FÉRIAS CANCELAMENTO-Comunicado ao empregado o período do gozo de férias individuais ou coletivas, o empregador somente poderá cancelar ou modificar o início previsto se ocorrer necessidade imperiosa e, ainda assim, mediante o ressarcimento, ao empregado, dos prejuízos financeiros por este comprovados.CLÁUSULA 52 – ANOTAÇÃO CTPS -As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, como trabalhador portuário na atividade de encarregado de turma de capatazia, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).CLÁUSULA 53 - RELAÇÃO DE EMPREGADOS -Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato profissional, uma vez por ano, a relação dos empregados pertencentes à categoria.CLÁUSULA 54 -  ABONO DE FALTA PARA LEVAR FILHO AO MÉDICO -Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao empregado, para levar ao médico filho menor ou dependente previdenciário de até 6 (seis) anos de idade, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme precedente TRT nº 37.CLÁUSULA 55 - ADMITIDOS APÓS A DATA – BASE-Igual aumento será aplicado aos salários dos empregados admitidos após a data - base, respeitando-se o limite dos salários dos empregados mais antigos na função. CLÁUSULA 56 - SALÁRIO DE ADMISSÃO-Será garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro, cujo contrato tenha sido rescindido sob qualquer condição, o mesmo salário do substituído, sem considerar as vantagens pessoais.Parágrafo Único - Nas empresas que possuam estrutura organizada de cargos e salários, nos casos previstos no "caput" desta cláusula, será garantido o menor salário de cada função, sem considerar as vantagens pessoais. CLÁUSULA 57 - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO-Garantia ao empregado substituto do mesmo salário percebido pelo empregado substituído. CLÁUSULA 58 - AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO- Concessão, além do prazo legal, de aviso prévio de cinco dias por ano de serviço prestado à empresa. CLÁUSULA 59 -  AVISO PRÉVIO - EMPREGADOS COM MAIS DE 45 ANOS DE IDADE- Aos empregados que contarem com mais de 45 anos de idade será assegurado um aviso prévio de 45 dias, independentemente da vantagem concedida na cláusula anterior. CLÁUSULA 60 – JORNADA DE TRABALHO- As horas extras diárias serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento). CLÁUSULA 61 - DOMINGOS E FERIADOS-O trabalho em dias de domingos e feriados será pago em dobro, independentemente da remuneração desses dias, já devida ao empregado por força de lei. CLÁUSULA 62 - ADICIONAL NOTURNO-Pagamento de 50% (cinqüenta por cento) de adicional noturno para o trabalho prestado entre  19 às 7 horas, de segunda a sexta-feira, considerada a hora noturna de sessenta minutos.CLÁUSULA 63 - DO ADICIONAL DE RISCO-Pagamento de adicional de risco na forma da lei 4860/65, por toda a jornada de trabalho, para remunerar os riscos decorrentes da insalubridade, periculosidade e outros porventura existentes. CLÁUSULA 64 – EMPREGADO ESTUDANTE-Serão abonadas as faltas do empregado para prestação de exames ou provas, no horário de trabalho, desde que em estabelecimento de ensino oficial ou reconhecido, e quando pré-avisado, por escrito, o empregador com o mínimo de 72 (setenta e duas) horas e efetivada a comprovação posterior.CLÁUSULA 65 – CARTA AVISO-Entrega ao empregado de carta aviso com os motivos da dispensa, com alegação de prática de falta grave, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada. CLÁUSULA 66 - GARANTIA AO EMPREGADO ACIDENTADO COM SEQÜELAS E READAPTAÇÃO -Será garantida aos empregados acidentados no trabalho, a permanência na empresa em função compatível com seu estado físico, sem prejuízo na remuneração antes percebida, desde que, após o acidente, apresentem cumulativamente, redução da capacidade laboral atestada pelo órgão oficial e que tenham se tornado incapazes de exercer a função que anteriormente exerciam, obrigados, porém, os trabalhadores nessa situação a participar de processo de readaptação e reabilitação profissional: quando adquiridos, cessa a garantia ressalvada as garantias asseguradas na Lei n.º 8.213/91, art. 118.CLÁUSULA 67 - ESTABILIDADE DO AFASTADO POR DOENÇA-O empregado afastado do trabalho por doença tem estabilidade provisória, por igual prazo do afastamento, até 60 dias após a alta. CLÁUSULA 68 - LICENÇA – CASAMENTO-As empresas concederão a todos os empregados que contraírem matrimônio, licença remunerada de 05 (cinco) dias independente de período normal de férias, na forma da Lei.CLÁUSULA 69 - LICENÇA REMUNERADA-Será garantida licença remunerada aos empregados, no caso de falecimento de pais, cônjuge, filhos ou irmãos, licença essa não inferior a 5 (cinco) dias. CLAÚSULA 70 – AUXÍLIO DOENÇA-As empresas complementarão a partir do 16º (décimo sexto) dia ao 120º (centésimo vigésimo) dia do afastamento o salário-base dos empregados afastados em gozo de auxílio doença ou auxílio acidente de trabalho. Parágrafo Primeiro-As empresas se comprometem, em caso de atraso no pagamento pelo INSS, adiantarem mensalmente, no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos valores devidos pelo INSS, aos empregados que recebem auxílio ou acidente de trabalho, compensando-o nos futuros salários, ou verbas rescisórias.Parágrafo Segundo-O pagamento previsto nesta cláusula deverá ser efetuado na mesma data em que forem efetuados os pagamentos de salários dos demais empregados.CLÁUSULA 71 – AUXÍLIO FUNERAL-No caso de falecimento do empregado, a empresa pagará aos dependentes habilitados junto a Previdência Social um auxílio para o funeral, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). O pagamento desse auxílio será efetuado no prazo de 10 (dez) dias após a apresentação da documentação comprobatória da habilitação e das despesas, ressalvadas as situações mais favoráveis.CLÁUSULA 72 – ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS-Os atestados fornecimentos pelos médicos e dentistas do Sindicato profissional são reconhecidos como válidos para os efeitos legais.CLÁUSULA 73 – PAGAMENTO COM CHEQUE-Quando o pagamento for efetuado mediante cheque ou depósito bancário, com exclusão do cheque salário, as empresas estabelecerão condições para que os empregados possam descontar o cheque ou ir ao banco no mesmo dia que for efetuado o pagamento, sem que seja prejudicado seu horário de refeição. Parágrafo Único – O pagamento dos salários será antecipado para o dia útil imediatamente anterior, quando a data coincidir com os sábados, domingos e feriados. CLÁUSULA 74 - ADIANTAMENTO SALARIAL-As empresas poderão conceder aos seus funcionários adiantamento salarial da ordem de 40% (quarenta por cento) do salário nominal, adiantamento esse a ser dado no 15º (décimo quinto) dia após o pagamento do último salário ou no dia imediatamente anterior, caso recaia em domingo ou feriado. CLÁUSULA 75 - SEGURO DE VIDA E ACIDENTE DO TRABALHO-Os empregadores manterão um Seguro de Vida em Grupo para os trabalhadores portuários, no valor correspondente a 25 (vinte e cinco) vezes a remuneração média mensal do trabalhador em caso de morte natural e 50 (cinqüenta) vezes em caso de morte acidentaria ou invalidez permanente. CLÁUSULA 76 – VESTIÁRIOS-As empresas manterão vestiários e banheiros adequados, proporcionando gratuitamente produtos para a higiene pessoal dos trabalhadores, de conformidade com as determinações da NR-29.CLÁUSULA 77 – QUADRO DE AVISOS-Admissão de quadro de avisos do sindicato dos trabalhadores em local acessível aos empregados, nas medidas conveniente ao local a ser fixado quanto a visibilidade do mesmo, a ser providenciado pelo Sindicato profissional, para fixação de matéria de interesses da categoria, vedada à divulgação de material político partidário ou ofensivo a quem quer que seja. No material informativo, deverá estar identificado o responsável para fins de direito. CLÁUSULA 78 - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS-Empregados e empregadores terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a implementação da medida que trata da participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, sendo que para tal fim deverá ser formada em 15 (quinze) dias, uma comissão composta por 3 (três) empregados eleitos pelos trabalhadores e igual número de membros pela empresa (empregados ou não) para, no prazo acima estabelecido, concluir estudo sobre a Participação nos Lucros (ou resultados), fixando critérios objetivos para sua apuração, nos termos do artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal, sendo assegurada aos Sindicatos profissional e patronal a prestação da assistência necessária à condução dos estudos. Aos membros da comissão eleitos pelos empregados será assegurada estabilidade no emprego, de 180 dias, a contar da data de suas eleições.CAPÍTULO XIII – DISPOSIÇÕES GERAIS- CLÁUSULA 79 - MULTA - MORA SALARIAL-Estabelece-se multa de 10% sobre o saldo salarial, na hipótese de atraso no pagamento de salário até 20 dias, e de 5% por dia no período subseqüente.CLÁUSULA 80 – MULTA – DESCUMPRIMENTO-Multa de 5% (cinco por cento) do salário normativo, por trabalhador, em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas contidas na norma coletiva, revertendo o seu benefício em favor da parte prejudicada.CLÁUSULA 81- COMISSÕES PERMANENTES-Os signatários desta norma continuarão com Comissões Permanentes, para o esclarecimento de dúvidas que possam surgir com relação às cláusulas, para a definição de casos não previstos, assim como, para a formalização de adendos quando julgados necessários. CLÁUSULA 82 – CONCORDÂNCIA DE INSTAURAÇÃO DE DISSÍDIO COLETIVO-Na renovação da presente norma coletiva, por ocasião do seu vencimento, não havendo entendimento entre as partes, as mesmas concordam que seja instaurado dissídio coletivo junto a Justiça do Trabalho para solução do conflito.

ANEXO I- QUANTITATIVOS DE ESCALAÇÃO DOS
ENCARREGADOS DE TURMA DE CAPATAZIA

CARGA GERAL / SACARIA

Será escalado, por período, 01 Encarregado de Turma de Capatazia por “terno” em operação.

CONTÊINERS / CARGAS UNITIZADAS

Até 02 ternos – 01 Encarregado de Turma de Capatazia por período.

Acima de dois ternos e até 04 ternos – 02 Encarregados de Turma de Capatazia por período.

Acima de quatro ternos – 03 encarregados de Turma de Capatazia por período.

GRANEL

01 Encarregado de Turma de Capatazia por período.

Para a cobertura de vagões, será requisitado 01 Encarregado de Turma de Capatazia.
RETAGUARDA 
Será escalado 01 Encarregado de Turma de Capatazia por Operador Portuário requisitante da operação.

ANEXO II

RELAÇÃO DE TIPOS DE SERVIÇOS EXECUTADOS PELO

ENCARREGADO DE TURMA DE CAPATAZIA

A) DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Distribuir, orientar, coordenar e acompanhar os Trabalhadores de Capatazias na execução dos serviços de embarque, desembarque e armazenamento de carga, bem como nos serviços conexos de capatazias.

B) DESCRIÇÃO DETALHADA DAS TAREFAS:

Orientar, coordenar e acompanhar a execução dos serviços de carregamento,descarregamento, transporte, empilhamento, separação de marcas e contramarcas, e cobertura de cargas acompanhando suas etapas para melhor produtividade, segurança dos trabalhadores e das mercadorias.

Distribuir, coordenar, orientar e acompanhar a execução dos serviços de:

· abastecimento, amarração e desamarração de embarcações no cais;

· limpeza geral nos armazéns e pátios, nas plataformas e faixas internas do cais.

Zelar pelo material de trabalho sob sua guarda e responsabilidade, verificando seu estado e condições de segurança antes de colocá-lo em uso.

Distribuir pessoal de turma, conforme a necessidade dos serviços.

Fiscalizar e controlar a freqüência e a disciplina do pessoal, procedendo à chamada geral dos trabalhadores, e observando a conduta e o cumprimento das normas de segurança e higiene do trabalho.

Realizar as atribuições previstas para o cargo, em casos excepcionais, fora da área portuária.

Executar todos os demais trabalhos atinentes e correlatos ao cargo, ou que possam surgir no decorrer dos serviços.
ANEXO III
Encarregado de Turma de Capatazia

Em cumprimento da Lei nº 9 719, de 27 de novembro de 1998, a qual determina que “a escalação do trabalhador portuário avulso, em sistema de rodízio, será feita pelo órgão gestor de mão-de-obra”, e considerando o acordo firmado entre os representantes da Intersindical Portuária do Estado de São Paulo e Sopesp – Sindicato dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo, em reunião realizada na sede da Prodesan, às 17:00hs do dia 26 de novembro de 1998 (anexo ata ), a escala dos Encarregados de Turma de Capatazia, elaborada pelo OGMO/Santos, deverá obedecer os seguintes critérios:

1- Rodízio:

1.1 – O sistema estabelece que, os trabalhadores divididos em seis turmas, uma em cada Posto de Escala do OGMO, distribuídos estrategicamente ao longo do cais, se revezem a cada dois dias nos quatro horários de funcionamento vigentes no Porto.

1.2  -O rodízio de cada turma deverá ocorrer de forma contínua nos quatro períodos, mediante a disponibilidade de vagas, e obedecendo sempre os critérios de ordem dentro da equipe.

2- Escala:

2.1 – Em toda e qualquer escalação, o início da roda partirá do primeiro profissional da vez, independente do seu comparecimento.

2.2 – A roda movimentar-se-á baseando-se nos números de ordem referentes aos profissionais que tenham trabalhado ou sobrado no período anterior.

2.3 – Não perderá a vez na escalação do seu Porto, o trabalhador que sobrar e, após deslocamento elaborado pelo OGMO/Santos, engajar-se em serviços referentes a outro Posto de Escala.

3- Engajamento:

3.1 – O encarregado de turma de capatazia, quando engajado para todo e qualquer serviço, não poderá em hipótese alguma:

  3.1.1- Faltar ao trabalho para o qual foi escalado.

  3.1.2- Ceder seu trabalho a outro profissional.

  3.1.3- Recusar a executar o trabalho, após o engajamento.

  3.1.4- Ausentar-se do trabalho sem prévia autorização.

  3.1.5- Não comparecer ao trabalho no horário regularmente.

3.2 – O profissional, ao deixar de aceitar a opção de trabalho correspondente ao seu nº de ordem e ponto de escalação, será reordenado após o engajamento de todos os profissionais da sua turma.

4 – Metodologia:

4.1 – O trabalhador cadastrado seguirá a seqüência normal dos registrados.

4.2 - Após a chamada não será permitido aos trabalhadores efetuarem trocas na escala.

4.3 –Perderá a vez de escala, o trabalhador que se apresentar atrasado, após seu número já haver sido chamado pelo escalador.

4.4 – O sistema de rodízio será por número de ordem que seguirá a seqüência da Carteira de Identificação Portuária – CIP.

4.5 – Mediante sobra ou falta de Mão-de-obra para que todas as requisições de serviços sejam atendidas, os trabalhadores deverão ser deslocados entre os Postos de escala, preferencialmente mais próximos.

4.6 – Nos casos de deslocamento, constantes no item anterior, em que não houver profissionais, será obedecido o critério de deslocamento em ordem crescente ou decrescente.

4.7  - Será fixado em local visível a relação dos trabalhadores requisitados para cada período, devidamente identificados, bem como os locais para onde foram designados.

5- Equipes:

5.1- Os 78 (setenta e oito) Encarregados de Turma de Capatazia serão distribuídos em 03 (três) turmas com os seguintes quantitativos:

Turma A – 26 ETCs.

Turma B – 26 ETCs.

Turma C – 26 ETCs.

 6- Horário:

6.1 -  A chamada dos trabalhadores será efetuada com 15 minutos de antecedência:

· para as operações a serem iniciadas às 07:00 hs, chamada às 06:45 hs.

· para as operações a serem iniciadas às 13:00 hs, chamada às 12:45 hs.

· para as operações a serem iniciadas às 19:00 hs, chamada às 18:45 hs.

· para as operações a serem iniciadas à 1:00 h, chamada às 18:45 hs.

6.2 – Nos serviços requisitados para o período da 01:00 / 07:00 hs, bem como para todos os períodos dos domingos e feriados, o trabalhador escalado antecipadamente não poderá faltar ao serviço, salvo justificativa por escrito no prazo de 48 hs, sob pena de sanções disciplinares por parte deste OGMO.

7 – Prioridades:

7.1 – Os serviços requisitados terão as seguintes prioridades na escala para preenchimento das vagas:

7.1.1 – 1º escala: serviços para navios com movimentação de:

a- contêiner

b- açúcar

c- carga geral

d- cábrea Pará por conta de navio

7.1.2 – 2º escala: serviços para navios com movimentação de:

a- trigo

b- adubo

c- sal

d- carvão

7.1.3 – 3º escala: serviços com produção: Armazéns e Pátios ( o 1º do ponto ).

7.1.4 – 4º escala: serviços sem produção: Navios de Passageiros.

7.1.5 – 5º escala: serviços sem produção: Armazéns e Pátios à serviço da Codesp.

8 – Disciplina:

8.1 – O trabalhador não participará da escala quando:

8.1.1 – Não portar a Carteira de Identificação Portuária.

8.1.2 -  Faltar com respeito ou desacatar o escalador no exercício da função.

8.1.3 – Estiver suspenso pelo orgão trabalhista ( DRT ).

8.1.4 – Estiver suspenso pelo OGMO / Santos.

8.1.5 – Tiver burlado o rodízio.

8.2 – A relação dos trabalhadores escalados será enviada ao Departamento de Fiscalização do OGMO / Santos, para que se cumpra o que determina o Artigo 6º da Lei nº 9 719, de 27 de novembro de 1998.

9 – Remuneração:

9.1 – Não terá direito à remuneração o trabalhador, mesmo identificado no Ponto de Pessoal Engajado, cujo nome não constar na relação de escala emitida pelo OGMO / Santos.

9.2 – Somente serão remunerados, os trabalhadores escalados que estiverem em efetivo serviços.

10 – Transporte:

10.1 – O transporte dos trabalhadores será feito pelo OGMO / Santos, quando do remanejamento dos profissionais dentro da área de Porto Organizado de Santos.

11 – Disposições Gerais:

11.1 – O OGMO/Santos e a Sindaport manterão um canal de comunicação permanente para adequação dos itens anteriores ou quaisquer outras modificações que se façam pertinentes.

12 – Anexos:

12.1– Rodízio das 3 equipes.

12.2 – Localização e abrangência dos Postos de Escala.

12.3 – Demonstrativo do rodízio.

Em seguida, o Presidente Cirino dando continuidade a Ordem do Dia passa para o item 2 – Autorizar a Diretoria do Sindicato a negociar a convenção coletiva e/ou acordo coletivo com as empresas operadoras portuárias e instaurar dissídio coletivo se for o caso. Após os esclarecimentos do Presidente do SINDAPORT e do advogado o Dr. Eraldo, e não havendo mais perguntas sobre este item foi colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a ser tratado e ninguém desejando fazer uso da palavra, a presente Assembléia foi encerrada precisamente às dez horas (10:00h), tendo eu Valdir Pfeifer da Silva Junior que secretariei os trabalhos, lavrado a presente ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente da Entidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
